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Entrevista especial com Sandra Quintela: “Todo o processo que envolve a

promoção desses eventos aprofunda e acelera uma reorganização da

cidade que busca garantir o que chamamos de ‘cidade mercadoria’, um

produto que se deseja vender e não um lugar onde se realiza a cidadania”

Rio

Por Leslie Chaves, IHU On-Line

A promoção de megaeventos esportivos no país tem gerado uma série de
protestos e controvérsias, principalmente em função da falta de transparência na
gestão dos processos de preparação das cidades-sedes e da administração dos
recursos públicos, que poderiam ser destinados a atender demandas sociais, mas
acabam sendo canalizados para o financiamento de grandes obras de
infraestrutura.

Conforme explica a economista Sandra Quintela em entrevista por telefone à IHU

On-Line, esse modelo de investimento tem se repetido desde a realização dos
Jogos Pan-Americanos no Rio de Janeiro, em 2007, passando pela Copa do Mundo,
em 2014, até a chegada das Olimpíadas neste ano, gerando um grande
desequilíbrio no orçamento público.

“No caso das Olimpíadas, a cidade do Rio de Janeiro quadriplicou seu orçamento
nesse último período, não a partir da arrecadação de impostos, mas por um
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processo de endividamento do município. Agora os recursos estão chegando para a
realização das obras, há um incremento da construção civil e de outras áreas, mas
o impacto que isso vai gerar nas contas públicas em médio e longo prazos ainda
não temos condições de mensurar”, analisa.

Além do desequilíbrio financeiro, a economista cita o processo de privatização das
cidades como sendo o resultado mais perverso do modo de conduzir a promoção
desses eventos no país. “A reorganização das metrópoles a partir desses
megaeventos esportivos visa exatamente privilegiar a especulação imobiliária e a
privatização da cidade em todas as dimensões, por um processo brutal de exclusão
e gentrificação em nome da ‘cidade produto’, da ‘cidade mercadoria’, que precisa
ser vendida como vitrine para esses eventos”, frisa.

E a economista vai mais além. Ressalta que a gestão que tem sido realizada acaba
interferindo na própria atividade esportiva e na sua relação com o público. “O
modelo que está sendo trabalhado por esses organismos privados — como FIFA e
COI — é o da mercantilização dos esportes. Dessa forma o espírito esportivo está
cada vez mais relegado a segundo plano e o que importa é o lucro, o que se
ganhará e o que se realizará com esses megaeventos esportivos. Por isso, acredito
que a discussão é muito mais profunda, pois é necessário discutir a natureza e o
caráter desses megaeventos esportivos, porque de esporte, de fato, eles têm
muito pouco”, alerta.

Sandra Quintela é economista do Instituto de Políticas Alternativas para o Cone Sul
– PACS e integrante da Rede Jubileu Sul Américas.

sandraIHU On-Line – Você poderia fazer um balanço dos investimentos do

Estado brasileiro em megaeventos, desde os Jogos Pan-Americanos até

este momento em que o país se prepara para receber os Jogos Olímpicos

de 2016? Quais foram os montantes investidos nesses eventos?
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Sandra Quintela – Nós acompanhamos este processo desde 2005. Então é uma
trajetória de 11 anos observando essa organização na cidade do Rio de Janeiro,
desde os Jogos Pan-Americanos, passando pela Copa do Mundo até as Olimpíadas.
O que percebemos é uma dificuldade muito grande de acessar o volume de
recursos investidos e as Olimpíadas têm sido o caso mais sério.

Nos Jogos Pan-Americanos foram gastos cerca de 3,7 bilhões de reais, na Copa do
Mundo foram gastos 25,5 bilhões de reais e o custo atual das Olimpíadas, que
ainda não está fechado, pois há várias obras que não estão inclusas na Matriz de
Responsabilidade dos Jogos, está na ordem de 39,08 bilhões de reais, valor que foi
divulgado no final do mês de janeiro deste ano. É possível ver que o valor de
investimento foi aumentando ao longo do tempo, e no caso das Olimpíadas,
estamos a cinco meses do início da realização dos jogos e ainda não sabemos qual
será o custo total da promoção deste evento.

Quando foi divulgada a promoção dos Jogos Pan-Americanos, seu custo estava
estimado em cerca de 1 bilhão de reais e depois de sua conclusão passou a ser de
3,7 bilhões de reais, por causa de obras superfaturadas etc. Quanto à Copa do
Mundo, já estamos vendo os elefantes brancos que foram construídos, os quais
não têm mais nenhuma serventia. São os casos dos estádios construídos em
Manaus, Cuiabá e Brasília — até existem projetos para transformá-los em presídios
etc. No caso das Olimpíadas, precisa-se de um pouco mais de tempo para analisar
por que os dados ainda não estão completos.

Que impactos econômicos têm sido gerados pela realização de

megaeventos esportivos nos últimos anos no Brasil? É possível prever por

quanto tempo tais impactos ainda podem continuar refletindo na

economia do país?
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Vamos começar com a questão do impacto financeiro, por exemplo, da realização
da Copa do Mundo no Brasil, com o custo de 25,5 bilhões de reais. Esperava-se que
durante o período do evento o volume de turistas contribuísse para o incremento
da economia nacional, porém isso não se deu durante a Copa. Várias das análises
econômicas otimistas que se faziam antes desse evento foram, logo em seguida,
desconstruídas por balanços realizados por jornais de grande circulação e por
economistas apontando que o retorno econômico de tamanho investimento não se
deu.

Isso se traduz em um processo ao mesmo tempo cruel e sutil, que é a construção
desses megaestádios com obras de infraestrutura associadas a eles, como
autopistas, pontes e viadutos para acessar esses espaços; isso gerou uma grande
especulação imobiliária nas cidades-sedes da Copa e a remoção de expressivos
contingentes populacionais, pois foram mais de 750 mil pessoas deslocadas de
áreas em função das obras para o evento. Nós elaboramos três relatórios sobre
violações dos Direitos Humanos nessas ações e, junto aos Comitês Populares da
Copa e das Olimpíadas no Rio de Janeiro, já estamos trabalhando no quarto dossiê
especificamente sobre as Olimpíadas.

O impacto financeiro da Copa se reflete no processo de endividamento dos
municípios e dos estados, pois dos 25,5 bilhões gastos na Copa, apenas 1,4% veio
da iniciativa privada; o restante foi pago com dinheiro público, o mesmo recurso
que ou é destinado à educação, saúde e saneamento, ou à construção de elefantes
brancos, como são alguns dos estádios. A fonte é a mesma, o Estado, através dos
impostos e tributos que todos nós pagamos, e quando não há dinheiro a saída é a
criação de novas dívidas.

No caso das Olimpíadas, a cidade do Rio de Janeiro quadriplica seu orçamento
nesse último período, não a partir da arrecadação de impostos, mas por um
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processo de endividamento do município. Agora os recursos estão chegando para a
realização das obras, há um incremento da construção civil e de outras áreas, mas
o impacto que isso vai gerar nas contas públicas em médio e longo prazos ainda
não temos condições de mensurar. Já existe uma grande preocupação aqui no Rio
de Janeiro, pois as contas do Estado já estão um caos, os funcionários públicos
ainda não receberam o 13º salário de 2015 e não sabemos até que ponto isso está
atrelado às contas que sobraram de 2014. Será que não são “cadáveres que
estavam no armário” referentes às despesas com a realização da Copa do Mundo?
Essa é uma pergunta para qual ainda não encontramos resposta.

Enfim, o impacto se dá muito mais nos níveis municipal e estadual e os recursos
federais ficam um pouco diluídos em várias rubricas. Porém, dentro desse
contexto, o que é muito mais grave é o processo de especulação imobiliária que se
dá a partir desses investimentos públicos.

“A promoção de megaeventos esportivos

legitima um modelo de cidade que beneficia a

especulação imobiliária e a privatização da

vida no espaço urbano”

E qual é o impacto desses megaeventos na organização das metrópoles

brasileiras? Como as metrópoles são reestruturadas para receber tais

eventos?



Na verdade a Copa do Mundo e as Olimpíadas serviram como uma ótima desculpa
para os planos das elites que governam as cidades. Todo o processo que envolve a
promoção desses eventos aprofunda e acelera uma reorganização da cidade que
busca garantir o que chamamos de “cidade mercadoria”, um produto que se
deseja vender, e não um lugar onde se realiza a cidadania. Vemos que é uma
desculpa que legitima o modelo de cidade centrado exatamente em um padrão de
desenvolvimento que beneficia a especulação imobiliária e a privatização da vida
no espaço urbano.

Nesse sentido é fundamental um engajamento cada vez maior na luta pelo direito
à cidade, pois as cidades estão se tornando ambientes destinados especialmente
para determinados setores da sociedade, que são os grupos mais privilegiados.
Hoje, por exemplo, se uma pessoa da zona oeste do Rio de Janeiro quiser ir à praia,
ela vai precisar pegar três ônibus. Trata-se de um processo de gentrificação que
vem se aprofundando, e o Rio de Janeiro em particular é uma síntese do que
representou um megaevento como a Copa do Mundo, porque aqui as coisas se
deram em escala bem maior.

A reorganização das metrópoles a partir desses megaeventos esportivos visa
exatamente privilegiar a especulação imobiliária e a privatização da cidade em
todas as dimensões, por um processo brutal de exclusão e gentrificação em nome
da “cidade produto”, da “cidade mercadoria”, que precisa ser vendida como vitrine
para esses eventos.

Que áreas sociais (saúde, educação, segurança…) estão sendo mais

relegadas em função da canalização de recursos públicos para esses

megaeventos esportivos? E quais setores estão sendo privilegiados?

Como está equalizado o orçamento público?
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No Rio de Janeiro, de 2007 a 2016 praticamente triplicou o volume de recursos
destinados ao orçamento público em segurança. Passou de 2,5 bilhões de reais
para 7 bilhões reais de investimentos só para a segurança. Eu especifico o caso do
Rio de Janeiro porque foram promovidos aqui os Jogos Pan-Americanos, a Copa do
Mundo e agora serão as Olimpíadas, então é um exemplo que pode ser uma
síntese do que aconteceu na promoção desses megaeventos no Brasil.

Se analisarmos hoje o peso da segurança no orçamento público do governo do
Estado do Rio de Janeiro, veremos que representa cerca de 15% do total, a
educação tem aproximadamente 10% e a saúde tem 8%. Em 2007 o investimento
em educação tinha uma fatia de 15% do orçamento estadual e hoje perdeu 5%
desse valor, enquanto a verba destinada à segurança aumentou em três vezes o
seu montante. Assim, é possível perceber que, em detrimento dos investimentos
sociais, como saúde e educação, os recursos públicos são canalizados para a
segurança pública, algo que é gritante no Rio de Janeiro, pois se vê nas ruas um
processo de militarização intenso.

Por exemplo, agora a guarda municipal está fazendo as remoções das
comunidades da campo de golfe. Essa é uma nova tarefa e uma nova função para
a guarda municipal que até então não tinha sido exercida e isso também é reflexo
desses altos investimentos em segurança.

Estão previstos para as Olimpíadas cerca de 2,5 bilhões de reais em investimentos
na segurança, porém dentro desse valor não estão inclusos os salários dos
profissionais dessa área, como os policiais militares, civis, federais etc. E esse é um
problema que está aí, mesmo havendo essa tendência ao aumento do peso da
segurança pública no orçamento estadual, principalmente.

De que modo poderia ser realizado o planejamento de recursos que

propiciasse a promoção dos megaeventos esportivos sem desequilibrar o
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orçamento público do Brasil?

Em primeiro lugar esses megaeventos esportivos é que deveriam se adequar à
cidade, e não a cidade ter de se adequar a eles. Deveria se inverter essa lógica,
mas o que acontece hoje é a subversão das lógicas da administração pública e do
interesse público para atender aos interesses do Comitê Olímpico Internacional –
COI e da Federação Internacional de Futebol – FIFA. Lembrando que estas são
organizações privadas, financiadas por megaempresas internacionais. Portanto,
primeiro é preciso rever o modo de pensar a preparação desses eventos.

Em particular no Rio de Janeiro, o que tem sido feito de alterações em termos
urbanísticos tem servido única e exclusivamente para atender aos interesses da
especulação imobiliária, isso está muito claro e evidente, e um exemplo é o
transporte público. Estão sendo construídos corredores de ônibus das linhas BRT,
que passam por áreas com muita vegetação e que estão abrindo as veias para
especulação imobiliária para condomínios, loteamentos etc., principalmente na
zona oeste do Rio de Janeiro.

Também estamos vendo um desperdício muito grande de recursos públicos. Aqui
no Rio de Janeiro, por exemplo, já tinha um campo de golfe e agora se construiu
um novo campo e em uma área de restinga, ou seja, uma área de preservação
ambiental, apenas para atender aos interesses da especulação imobiliária na Barra
da Tijuca. Outros exemplos de desperdício são o Estádio de Atletismo Célio de
Barros e o Parque Aquático Júlio Delamare — são áreas tanto de treinamento para
atletismo como para natação —, que estão fechados desde antes da Copa do
Mundo. São centros de treinamento de excelência de atletismo e natação que não
foram reabertos desde antes da Copa porque a ideia era destruir tudo e construir o
complexo Maracanã, mas houve muita luta e isso não foi feito.
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Assim, o modelo que está sendo trabalhado por esses organismos privados —
como FIFA e COI — é o da mercantilização dos esportes. Dessa forma o espírito
esportivo está cada vez mais relegado a segundo plano e o que importa é o lucro,
o que se ganhará e o que se realizará com esses megaeventos esportivos. Por isso,
acredito que a discussão é muito mais profunda, pois é necessário discutir a
natureza e o caráter desses megaeventos esportivos, porque de esporte, de fato,
eles têm muito pouco.

Em outros países que já sediaram megaeventos esportivos se repete o

contexto brasileiro quanto ao planejamento dos investimentos?

Para a Copa do Mundo da França não foram construídos megaempreendimentos.
Para a Copa da Alemanha tampouco, por exemplo, o estádio em que foi realizado o
jogo da final, em Berlim, é o mesmo estádio de 1930, ele não foi destruído e
reconstruído.

Por outro lado, o que está acontecendo aqui no Brasil também está ocorrendo
agora no Catar — inclusive com denúncias de trabalho escravo — e na Rússia.
Então, esse “filão” de descobrir a Copa do Mundo nos países da periferia do capital
talvez propicie uma acumulação ainda maior para esses organismos internacionais
privados — FIFA e COI — que são os donos da patente dos eventos.

Na Grécia houve a mesma coisa e todos os equipamentos gregos construídos estão
abandonados, pois lá se repetiu o modelo brasileiro e até hoje eles estão pagando
o preço daquelas Olímpiadas de 2004. O que quero dizer é que em alguns países,
principalmente aqueles da periferia do capital, o modelo brasileiro foi repetido, e
nos países centrais isso não ocorreu, pois se tratou mais de uma adequação dos
equipamentos já existentes.



Especificamente sobre as Olimpíadas, que serão realizadas em breve, de

que modo você avalia a questão da transparência na condução dos

processos de planejamento e gestão de recursos, tendo em vista a crise

orçamentária pela qual passa o Estado do Rio de Janeiro?

Transparência não existe. A Copa do Mundo foi muito mais transparente nesse
sentido do que as Olímpiadas. As Olímpiadas são uma “caixa-preta”, que ninguém
sabe ao certo o que vai acontecer, pois a matriz de responsabilidade que eles
apresentam está muito aquém do que tem sido realizado, porque há muitas obras
que estão fora do que foi previsto.

Nas Olímpiadas também está sendo violada a Lei de Acesso à Informação, porque
não estão sendo concedidas informações solicitadas, não há nenhum tipo de
prestação de contas, transparência e participação popular em absolutamente
nenhuma das decisões. Portanto, as Olímpiadas realmente culminarão com o fim
do ciclo de megaeventos esportivos no Brasil e também com a “megafalta” de
transparência.

Você poderia falar um pouco sobre a iniciativa de elaboração do boletim

“Rio de Gastos”, a respeito dos Jogos Olímpicos 2016?

Durante o processo da Copa realizamos dois estudos sobre os gastos durante o
evento e vimos a importância deles, em função da repercussão e pelo fato de este
tema ser pouco trabalhado, ou, quando é abordado, as discussões não são
aprofundadas.

Nossa intenção é tratar da questão do recurso público, saber onde ele está sendo
empregado, para que modelo de cidade está servindo etc. Então, fizemos dois
estudos relacionados aos gastos da Copa, colocamos à disposição dos Comitês
Populares da Copa e, junto com a Rede Jubileu Sul Brasil, fizemos uma cartilha
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explicando quem paga a conta da Copa.

A partir dessa experiência, no Pan-Americano acompanhamos o Fórum Popular de
Orçamento, observando os gastos com esse evento. Com isso foi possível verificar
que era importante continuar trabalhando esse tema dos gastos nas Olímpiadas
porque, primeiro, não há transparência; segundo porque são dados muitas vezes
complexos, que se referem às esferas federal, estadual e municipal, logo há certa
dificuldade em se fazer uma síntese desses gastos. Então o interesse foi
acompanhar e divulgar os investimentos públicos, os orçamentos e também os
impactos dos megaeventos.

Porém não estamos trabalhando só a questão dos investimentos. Num dos estudos
sobre meio ambiente nós apontamos que a empresa Dow Chemicals — que foi
responsável por um acidente terrível de Bhopal, na Índia — é a responsável pela
política de sustentabilidade das Olímpiadas, por exemplo. Então, estamos tratando
também de outras informações que estão invisibilizadas pela grande imprensa,
que trata as Olímpiadas só como algo “legal”.

Percebe-se que a grande imprensa não cumpre o papel que deveria, de apresentar
denúncias e essas análises. Portanto, observamos a necessidade dessa produção
independente de informações, análises e denúncias que pudessem romper um
pouco esse bloqueio midiático em torno desses sistemas.

A partir do foco nos gastos, trabalhamos muito a ideia de que esses investimentos
e megaeventos são violadores sistemáticos dos Direitos Humanos e isso está
obscurecido no cenário atual. Nosso objetivo com essa publicação é contribuir para
mostrar a disparidade de gastos com equipamentos e serviços olímpicos em
comparação com o que o governo gasta com áreas que deveriam ser prioritárias,
como assistência social e Direitos Humanos. O próximo volume, que será lançado
em breve, aborda essa questão das políticas de segurança e de todos os gastos



relacionados à segurança pública no Rio de Janeiro.

“A Parceria Público-Privada é uma ótima

marca para escamotear o dinheiro público e

contribuir para a privatização da cidade”

O que representa, a curto e longo prazos, a participação das Parcerias

Público-Privadas no investimento desses megaeventos esportivos? Em

que implicam no orçamento, na gestão dos serviços e espaços públicos

das cidades-sedes e no acesso da população ao que é ofertado dentro

desta modalidade?

A Parceria Público-Privada – PPP é uma ótima marca para escamotear o dinheiro
público, pois se fala em “parceria público-privada”, então o que aparece – um
argumento muito usado nos discursos dos governantes – é que o Estado não está
entrando com nada e o que está sendo feito é pela iniciativa privada.

Isso foi um discurso muito forte, por exemplo, durante o processo de construção
dos estádios e da infraestrutura para a Copa, dizendo que “o governo não está
gastando nada, tudo é ligado à iniciativa privada, seja pelas PPPs ou por outros
tipos de concessões”. Só que quando acaba a Copa e vem a consolidação dos
gastos, chegamos ao número, que já falei antes, de quase 99% de gasto público.

No caso das Olímpiadas, esse discurso também está sendo muito utilizado. A PPP,
na realidade, contribui para o processo de privatização da cidade. Aqui no Rio de
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Janeiro nós temos o Porto Maravilha, a região portuária do Rio, que é a maior PPP
do Brasil, onde está cada vez mais evidente um processo radical de privatização
dos espaços públicos. A gestão de toda aquela área é hoje realizada por empresas
privadas, consórcios, e isso viola uma série de direitos à cidade, como falamos
antes.

Assim, observamos que esse discurso das Parcerias Público-Privadas escamoteia o
gasto público. As PPPs têm uma contrapartida – por parte da iniciativa privada –
que nem sempre, no caso do Estado, é monetária. Por exemplo, há terrenos
gigantescos – caso do campo de golfe, a Vila Olímpica e outros – que são doados
pelo Estado, e, ainda, os serviços todos contratados são do Estado e ficam a
serviço daquela iniciativa.

Também, muitas vezes, em termos orçamentários, o que aparece como
desoneração ou contraprestação pública é da PPP, que não tem nenhuma
transparência nos contratos. Portanto, as contas não são claras, pois é montada
uma arquitetura orçamentária, com conceitos que vão sendo introduzidos no
orçamento e que ninguém entende, mas que na realidade estão escamoteando ali
os recursos públicos que são lançados para obras, onde, a princípio, dizem que não
existe nenhum dinheiro público.

Aqui temos Parceria Público-Privada para a construção do Parque Olímpico, que
inclui a vila dos atletas. Essa parceria, que depois do Porto Maravilha é a maior já
realizada, prevê que após a realização dos jogos, 75% dessa área – que é uma
área de 1,18 milhão de metros quadrados – serão destinados para
empreendimentos habitacionais de alto padrão, a serem comercializados pela
concessionária. Então, o Estado entra praticamente com tudo, a empresa entra
com a construção e depois se apropria dessas edificações – apartamentos de alto
padrão –, ao lado da Vila Autódromo, que está sendo removida à força.
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Deseja acrescentar algo?

Passadas as Olímpiadas será necessário fazer um estudo mais detalhado dos
impactos e do legado deixado por esse evento, porque, assim como a Copa, só
será possível fazer uma melhor análise do quanto foi gasto e de quais parcerias
foram público-privadas após tudo finalizado. Isso será fundamental nas Olímpiadas,
que é uma caixa-preta terrível, em que as obras não estão inclusas na matriz de
responsabilidade.

Por enquanto, o que estamos vendo no Rio de Janeiro são megaeventos esportivos
que servem para dividir ainda mais a cidade e colocá-la a serviço de interesses
privados, consolidando uma lógica de cidade que exclui quem vive nela, e isso é o
mais grave em nossa opinião.
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